INDICAÇÃO Nº 
2326
, DE 2006

 O princípio da igualdade de direitos, previsto constitucionalmente, prevê que todos os cidadãos têm direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, torna-se exigência tradicional do próprio conceito da Justiça. A igualdade se configura como uma eficácia transcendente de modo que toda situação de desigualdade persistente à entrada em vigor da norma constitucional deve ser considerada não recepcionada, se não demonstrar compatibilidade com os valores que a Constituição, como norma suprema, proclama.

A deficiência pode dar origem a situações de discriminação, tanto para o acometido como para seus familiares, pelo qual é necessário propiciar o desenvolvimento de ações e medidas que permitam melhorar substancialmente a situação das pessoas portadoras de deficiência.

Como se sabe, muitos dos portadores de deficiência, devido o seu alto grau de dependência, necessitam sobremaneira de um atendimento especial das pessoas mais próximas, tanto para a sua subsistência como para estímulos físicos e emocionais, propulsores de significativa melhora no quadro patológico do deficiente.

Entretanto, para a nossa tristeza, certos dispositivos de ordem  legal, mormente no campo dos recursos humanos do funcionalismo público estadual,  não atentam para a importância da presença permanente dos familiares (mãe – pai), no encaminhamento, transporte e acompanhamento do tratamento do filho, que diversas vezes merecem seções de fisioterapia, fonoaudiologia, equoterapia, terapia ocupacional, consultas médicas, entre outras.

As PPD têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive de ser submetido a tratamento adequado, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano. A pessoa afetada por diminuição de suas capacidades físicas e mental tem direito a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo de qualidade de vida desenvolvimento da sua personalidade.

Precisamente nesse mister enquadra-se a obrigatoriedade de se criar medidas de natureza legislativa suficientes para assegurar aos funcionários públicos estaduais a prestação de amparo ao filho especial, sem prejuízo do desempenho de suas funções inerentes aos cargos que ocupam no serviço público. 

Para tanto, com a máxima vênia, basta se estabelecer normas passíveis de garantir ao servidor público; exercer suas funções (desde que haja vagas) no municipio onde reside ou mais próximo possivel; compelir o órgão público estadual a adequar o horário de trabalho, de modo a não prejudicar o tratamento especializado exigido para o filho, dentre inúmeras outras iniciativas.

Segura que a propulsão de iniciativa legislativa, cuja matéria embale condições especiais de trabalho a inúmeros familiares e responsáveis por portadores de PC, contribuirá substancialmente para o avanço da legislação laboral do servidor público estadual, e cônscia de estar se fazendo justiça com pessoas que, devido a um dom especial, padecem de tratamento diferenciado e especial. 

                          INDICO, com fundamento no Artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que implemente estudos, no sentido de normatizar jornada e sede 

de trabalho dos  funcionários públicos estaduais, de   todos   os  segmentos do  Estado, responsáveis por pessoas especiais, de maneira a viabilizar o acompanhamento do tratamento especializado recomendado, visando proporcionar ao filho especial o máximo de desenvolvimento e qualidade de vida.  

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão - PSDB
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